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RESUMO 
Distúrbios de aprendizagem são uma deter-
minada característica de problemas que afe-
tam a capacidade da criança de receber, pro-
cessar, analisar ou armazenar informações, 
isso se dá principalmente na fase escolar da 
criança. Dificulta-se a aquisição, leitura, es-
crita, soletração e resolução de problemas 
matemáticos. É de pura responsabilidade 
do professor como educador, alfabetizar e 
letrar seu aluno, dizemos que um indivíduo, 
ele só é alfabetizado e letrado quando co-
nhece o código, e consegue usá-lo para deco-
dificar e codificar, então é neste período em 
que o educador deve se manter atento para 
identificar qualquer problema de aprendi-
zagem. Saber ler, interpretar e dialogar é se 
fizer frente às demandas sociais da leitura e 
da escrita, porque ultrapassa os limites da 
decodificação e da codificação, pois é capaz 
de manejar a língua em seu contexto social, 
organizando discursos próprios, a fim de ser 
entendido e entender seu interlocutor 

PALAVRAS-CHAVE: Dificuldades de aprendi-
zagem; Psicopedagogia clínica, Psicopedago-
gia Institucional, Educação Especial. 
 
 INTRODUÇÃO 
O indivíduo aprende a escrever através de 
funções de seu cotidiano o que o caracteriza 
como letrado.  A qualidade e as habilidades 
de domínio da escrita estão ligadas aos níveis 
de letramento e variam conforme o domínio 
do código escrito. A escolaridade implica 
nos níveis de letramento, pois o aprendiza-
do de uma pessoa dentro da escola é com-
pletamente diferente daquela que aprende 
em ambiente familiar. Pessoas com grau de 
escolaridade baixo ou que nem chegaram a 
ingressar na escola possuem um nível baixo 
de letramento, porém não podem ser con-
sideradas iletradas, pois utilizam a escrita 
para encontrar-se em meio ao mundo.  
 De acordo com Di Nucci (2005), é preciso 
tornar o letramento um meio de formar ci-
dadãos críticos. Esse é um desafio que per-
manece, porém, para esse desafio ser reali-
zado, é preciso levar em conta que a escola 

faz parte do nosso processo de letramento. 
A sociedade oferece muitas experiências de 
linguagem, ajudando as crianças no proces-
so de aprendizagem do letramento. A aqui-
sição da linguagem escrita ocorre em diver-
sos ambientes de nossa sociedade e surge 
desde os primeiros anos de vida da criança, 
porém quanto antes a família e o professor 
descobrir e identificar uma dificuldade ou 
distúrbio de aprendizagem, irá ajudar e evi-
tar que a criança retarde suas habilidades e 
a necessidade de aprender. 
HISTÓRICO DA INFÂNCIA 
Para Ariés (1981), historicamente, a infância 
realmente foi determinada pelas viabilida-
des dos adultos, modificando-se bastante ao 
longo da história. Até o século XII, as condi-
ções gerais de higiene e saúde eram muito 
precárias, o que tornava o índice de morta-
lidade infantil muito alto. Nesta época não 
se dava importância às crianças e com isso 
o índice de mortalidade só aumentava, pois 
não existia nenhuma preocupação com a hi-
giene das crianças.  
Conforme Ariés (1978) a percepção de infân-
cia e seus conceitos nem sempre existiram, 
em prol da criança, foram sendo construí-
dos de acordo com as modificações e com a 
organização da sociedade e das estruturas 
econômicas em vigor. 
Para Kramer (1999), a concepção de infância 
da forma como é vista hoje é relativamente 
nova. Segundo a autora podemos localizar 
no século XVIII o início da ideia de infância 
compreendida como uma fase amplamente 
singular que deve ser respeitada em suas 
particularidades. 
 
A valorização e o sentimento atribuídos à 
infância nem sempre existiram da forma 
como hoje são concebidas e difundidas, ten-
do sido modificadas a partir de mudanças 
econômicas e políticas da estrutura social. 
Percebe-se essas transformações em pintu-
ras, diários de família, testamentos, igrejas e 
túmulos, o que demonstram que a família e 
escola nem sempre existiram da mesma for-
ma, (KRAMER, 1995, p.17). 
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Segundo Ariés (1981), as modificações ocor-
reram a partir de mudanças econômicas e 
políticas da estrutura social. Com o passar 
do tempo, como demonstra a história, en-
contramos diferentes concepções de infân-
cia.  A criança era vista como um adulto em 
miniatura, e seu cuidado e educação eram 
realizados somente pela família, em especial 
pela mãe. Havia algumas instituições alter-
nativas que serviam para cuidado das crian-
ças em situações prejudicadas ou quando 
rejeitadas. 
Ariés (1981) relata que até por volta do sé-
culo XVI, não havia nenhum sentimento com 
relação ao universo infantil. A concepção 
de infância, até este momento, baseado no 
abandono, pobreza, favor e caridade, neste 
sentido era ofertado um atendimento pre-
cário às crianças; havia ainda grande núme-
ro de mortalidade infantil, devido ao grande 
risco de morte pós-natal e às péssimas con-
dições de saúde e higiene da população em 
geral.  
Em virtude dessas decorrências e dessas 
condições uma criança que morria era logo 
substituída por outra em sucessivos nas-
cimentos, pois na época ainda não havia, 
como hoje existe, o sentimento de cuidado, 
ou paparicarão, pois as famílias, naquela 
época, entendiam que a criança que morres-
se não faria falta e qualquer outra poderia 
ocupar o seu lugar. 
Para o autor o período da infância era mini-
mizado a seu período mais frágil, enquanto 
a criança ainda não conseguia bastar-se; fi-
cava no seio da família, porém, mal adquiria 
algum desembaraço físico, era logo intro-
duzido meio dos adultos, compartilhando 
de todos os seus trabalhos e jogos. De uma 
criança inocente e pequena, está se trans-
formava rapidamente em um jovem, deixan-
do passar as etapas da infância. 
A transferência de valores e dos conheci-
mentos, e de modo mais amplo, a sociali-
zação da criança, não era, portanto de ne-
nhuma forma assegurada nem direcionada 
pela família. Esta criança se distanciava ra-
pidamente de seus pais, e podemos dizer 
que durante muitos séculos a educação e a 
aprendizagem foi garantida graça a convi-
vência da criança ou do jovem com outros 
adultos.  

Neste sentido a criança era inserida em meio 
aos adultos para aprender as coisas que de-
via saber ajudando os adultos a fazê-las. 
 
A família não podia, portanto, nessa época, 
alimentar um sentimento existencial pro-
fundo entre pais e filhos. Isso não significa 
que os pais não amassem seus filhos: eles 
se ocupavam de suas crianças menos por 
elas mesmas, pelo apego que lhes tinham, 
do que pela contribuição que essas crianças 
podiam trazer à obra comum, ao estabeleci-
mento da família. A família era uma realida-
de moral e social, mais do que sentimental, 
(ARIÉS, 2006, p.158). 

Neste sentido na visão do autor, no mo-
mento que a criança possuía pouca depen-
dência, em média pelos cinco ou sete anos, 
mostrava-se que já estava preparada para 
entrar na vida adulta em todos seus aspec-
tos. A criança era considerada um adulto 
em miniatura, pois eram designadas tarefas 
iguais as das pessoas mais velhas e todos os 
tipos de assuntos eram conversados na sua 
frente. A partir deste momento a criança era 
enviada para viver com outras famílias para 
desta forma aprender os trabalhos domésti-
cos e os valores. Porém, com essa separação 
o sentimento ficava dissolvido. 
Naquela época, a criança era levada à apren-
dizagem através da prática. Os trabalhos 
domésticos não eram considerados humi-
lhantes, era constituído como uma maneira 
comum de inserir a educação tanto para os 
mais abastados, como para pobres. Porém 
pelo fato de a criança sair muito cedo do 
seio da família, fazia com que ela escapas-
se do controle dos pais, mesmo que um dia 
voltasse a ela, tempos mais tarde, depois de 
adulta, o vínculo primordial havia se quebra-
do. 
Durante muito tempo segundo o Ariés, a in-
fância foi colocada à margem pela sociedade 
e do seio familiar, exposta à vontade e as or-
dens dos adultos, ficando até mesmo numa 
situação de invisibilidade social. A observa-
ção em prol da infância deu-se de maneira 
lenta, em um processo de construção social. 
Conforme Kramer (1995) as crianças foram 
vistas por muito tempo como seres imper-
feitos e incapazes, e se encontravam em 
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meios aos adultos sem qualquer capricho e 
atenção diferenciada. Esse olhar só mudou 
a partir do século XII. No que cabe ao res-
peito à infância, pode-se perceber que esta 
não tinha valor algum para a sociedade da 
época, pois sua própria família mantinha as 
crianças em segundo plano, não ofereciam 
a menor atenção, carinho, valor e respeito. 
Para a sociedade medieval, o mais importan-
te era que a criança crescesse rapidamente 
para poder participar e ajudar no trabalho e 
nas demais atividades do mundo dos adul-
tos. Neste período todas as crianças por vol-
ta dos sete anos de idade, não importando 
sua condição social, eram inseridas em fa-
mílias estranhas para aprenderem a fazer os 
serviços domésticos. 
 
O mundo medieval ignorava a infância. O que 
faltava era qualquer sentimento de I’enfan-
ce, ‘qualquer consciência da particularidade 
infantil’, essa particularidade que distingue 
essencialmente a criança do adulto, mesmo 
jovem. [...] A civilização medieval não perce-
bia um período transitório entre infância e 
a idade adulta. Seu ponto de partida, então, 
era uma sociedade que percebia as pessoas 
de menos idade como adultos em menor es-
cala, (ARIÉS, 1981 apud HEYWOOD, 2004, p. 
23). 
 
Segundo o autor até mesmo perante a arte 
a infância foi ignorada. Por volta do século 
XII, a arte medieval não conhecia a infância 
como uma fase da criança, e nem ao menos 
demonstrava interesse em representá-la.  
É impossível compreender que essa ausên-
cia se deva tão somente à incapacidade ou a 
falta de habilidade das crianças. O mais pro-
vável é que não houve um lugar reservado 
no pensamento das pessoas neste período, 
para a criança. 
Le Goff (1984) afirma que no universo roma-
no, a criança dependia do pai para sua for-
mação. O domínio do pai era completo e a 
criança que rejeitasse seu pátrio poder era 
desprezada. A dependência do pátrio poder 
seria capaz de acolher ou enjeitar segundo 
os atributos físicos que mostrava, se apre-
sentasse alguma deficiência, geralmente era 
recusado.  
Conforme Price (1996), na Idade Média pre-

valeceu o hábito cristão, dando uma nova vi-
sibilidade para a infância, neste período his-
tórico, novos argumentos sobre a infância 
irão beneficiar uma condição melhor para as 
crianças. Aos poucos surgiu o entendimento 
e sentimento de que as crianças são espe-
ciais e diferentes, e, portanto, dignas de ser 
estudadas.  
Ariés (1981) ressalta que, até o início da épo-
ca moderna ainda não existia um olhar di-
reto para a infância, esse período era consi-
derado como um período de transição, sem 
maiores considerações, ou seja, a criança ti-
nha uma infância curta, e sua passagem era 
pouco valorizada.  
Foi a partir do século XVII que a criança co-
meçou a ser valorizada e passou a ter o seu 
próprio espaço nas imagens por ele ana-
lisadas. A partir deste momento surgiram 
determinados sentimentos com relação à 
infância e os devidos cuidados com a digni-
dade e moral da criança também, este fato 
foi relacionado com a chegada da burguesia 
começando com as famílias dos nobres da 
sociedade, para os mais pobres. 
 
A ideia de infância, não existiu sempre, e 
nem da mesma maneira. Ao contrário, ela 
aparece com a sociedade capitalista, urba-
no industrial, na medida em que mudam a 
inserção e o papel social da criança na co-
munidade. Se na sociedade feudal, a crian-
ça exercia um papel produtivo direto (“de 
adulto”) assim que ultrapassava o período 
de alta mortalidade infantil, na sociedade 
burguesa ela passa a ser alguém que precisa 
ser cuidada, escolarizada e preparada para 
uma atuação futura. Este conceito de infân-
cia é, pois, determinado historicamente pela 
modificação das organizações da sociedade, 
(KRAMER 2001, p. 19). 
 
De acordo com Kuhlmann (1998), podemos 
compreender que toda criança tem infân-
cia, porém não se trata de uma infância ide-
alizada, e sim concreta, histórica e social. A 
questão central não é se a criança teve ou 
tem infância, mas sim compreendermos se a 
criança vivenciou ou vivencia a mesma. 
A concepção de infância, então, configura-se 
como um aspecto importante que aparece 
e que torna possível uma visão mais ampla, 
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pois a ideia de infância não está unicamente 
ligada a faixa etária, a cronologia, a uma eta-
pa psicológica ou ainda há um tempo linear, 
mas sim a uma ocorrência e a uma história. 
Neste sentido considerar a criança hoje 
como sujeito de direitos é o marco principal 
de toda mudança legal conquistada ao lon-
go do tempo, porém antes dessa mudança 
podemos perceber que muitas coisas acon-
teceram, muitas lutas e desafios foram tra-
vados no decorrer da história para que se 
chegasse a concepção atual. 
 
FORMAÇÃO DE PROFESSORES  
O objetivo do ensino de didática é equipar 
o aluno, futuro professor, com instrumentos 
teóricos que funcionem como recursos a se-
rem mobilizados em situações concretas da 
atuação pedagógica. O ensino de didática na 
formação de professores tem por objetivo 
conscientizar os alunos quanto às concep-
ções e conceitos referentes sãs disciplinas a 
serem ministradas e ao modo de as ensinar.  
O professor deve, portanto, buscar meios de 
ensino que chamem a atenção ao lúdico e 
ao que interessa para seu aluno. O mundo 
lúdico é cheio de fantasias e a arte trabalha 
“brincando “despertando os interesses da-
queles que a buscam.  
Existem inúmeras formas pedagógicas para 
se dirigir às ações dos educandos. Crianças 
de 4 e 5 anos, por exemplo que se encon-
tram na educação infantil, tem visões acen-
tuadas para receber informações e associar 
a sua fantasia. elas aprendem com o imagi-
nário. 

COMO IDENTIFICAR UMA DIFICULDADE DE 
APRENDIZAGEM
Cada experiência nova que vivemos, ativa 
uma série de processos neurológicos, afeti-
vos e cognitivos. Para acessarmos os nossos 
processos cognitivos (ou seja, aprender) pre-
cisamos de uma condição básica; isto reflete 
diariamente em nossa memória e na apren-
dizagem. 
É muito comum encontrarmos crianças com 
o tempo de atenção diminuído, a algumas 
atitudes podem auxiliar neste sentido: tra-
balhar com postura adequada aos alunos, 
desenvolver uma rotina estipulada previa-
mente, respeitar os horários estabelecidos. 

Atenção é o processo ordenado para cap-
tar informações do meio em que vivemos. 
A atenção seleciona e hierarquiza todos os 
estímulos que recebemos, de forma a in-
dicar que o barulho externo de um ônibus 
passando pela rua é menos importante do 
que a palestra a que estamos assistindo. Por 
este motivo, a atenção é muito importante 
nos processos de aprendizagem. Dos casos 
de TDAH, 80% são de meninos, vale ressaltar 
que este diagnóstico não deve ser feito de 
forma leviana e baseado apenas no aspecto. 
Atualmente é muito comum que as crianças 
que sejam agitadas sejam classificadas com 
TDAH, no entanto é normal que as crianças 
apresentem uma atividade motora excessi-
va, mas em certos casos, quando cobramos 
que fiquem sentadas e quietas, algumas 
crianças podem apresentar um comporta-
mento ainda mais agitado, e realmente só 
7% dos casos se beneficiam com remédios, 
o melhor tratamento envolve mudança de 
atitude e estímulos dos pais e professores.
Para existir aprendizagem existem três tipos 
de características básicas:  
-Atenção /concentração 
-Emoção /motivação  
-Memória 
FONTE DE INVESTIGAÇÃO
QUESTIONÁRIO REALIZADO COM UMA PRO-
FESSORA DA EDUCAÇÃO INFANTIL, COM 
CRIANÇAS DE 7 A 10 ANOS DA ESCOLA PÚ-
BLICA DE SÃO PAULO. 
1-	 Qual a maior dificuldade de aprendi-
zagem enfrentada hoje em sala de aula? 
Em meio a tantos problemas enfrentados 
em sala de aula, a falta de atenção é o mais 
comum e encontrado, pois muitas crianças 
não conseguem aderir, ou entender tudo 
que lhe é ensinado. 
2-	 Quais recursos são utilizados para re-
solver estes problemas? 
Brincadeiras em grupo tentando socializá-la. 
3-	 O que os professores oferecem para 
que isso seja solucionado? 
Uma conversa aberta com os pais, sempre 
buscando ajuda da família. 
4-	 Como os alunos agem com aqueles 
que indicam dificuldades de aprendizagem? 
Infelizmente ainda há muita exclusão, com 
aqueles que parecem ou apresentam algo 
diferente. 
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5-	 Como os pais destes alunos recebem 
estas informações? 
Não aceitam, 80% não conseguem aceitar 
que os filhos precisam de ajuda, dizem que 
é fase. 
6-	 Qual suporte a escola, como corpo do-
cente oferece? 
Oferecem projetos voltados para a dificulda-
de de aprendizado, tentando inserir o edu-
cando em reforço escolar e até mesmo en-
caminhando para um psicólogo. 
7-	 Qual suporte o governo oferece? 
Infelizmente o professor trabalha com meios 
que ele mesmo proporciona, o governo cria 
programas que nunca estão disponíveis. 
8-	 Qual sua expectativa para a educa-
ção? 
Se cada um fizer sua parte teremos um en-
sino melhor, pois nossa sociedade depende 
disso. São crianças crescendo e cheios de es-
perança, que precisam de suporte para se-
rem direcionados. 
DIFICULDADES DE APRENDIZAGEM COM 
CRIANÇAS ESPECIAIS  
A inclusão da criança com deficiência é um 
problema de bastante relevância, e deve ser 
tratado com a gravidade que ele representa, 
tendo em vista que na maioria das vezes a 
escola não está preparada adequadamente 
para receber tais alunos e acabam tratando 
os alunos com necessidades especiais como 
um peso para a escola, além de torná-los 
incapacitados cerceando as oportunidades 
e dificultando o aprendizado, ainda mais 
quando percebem que são tratados de for-
ma discriminada.  
Interpretar o contexto histórico do processo 
de inclusão; conhecer as políticas públicas 
da Educação Especial; Apontar a importân-
cia da formação de profissionais da educa-
ção e qualificação da escola para trabalhar 
com as pessoas especiais; analisar a forma 
real de inclusão nas escolas. 
 A criança necessita experimentar, viven-
ciar e brincar para adquirir conhecimentos 
que futuramente lhe ajudará a desenvolver 
de maneira mais eficiente um aprendizado 
formal. Através das brincadeiras a criança 
acaba explorando o mundo a sua volta livre-
mente, pois é a partir daí que ela constrói seu 
aprendizado, e é nesse espaço que a criança 
acaba criando um mundo de fantasias e ma-

nifesta seus sentimentos, se sentindo cada 
vez mais segura para interagir. Toda teoria 
necessita, primeiro, de uma conceituação.  
Esse tema foi escolhido porque há muito 
tempo discute-se a questão da Inclusão e 
seu processo de desenvolvimento na Edu-
cação Infantil, e sua finalidade no universo 
lúdico, até onde esse contexto influencia o 
desenvolvimento psicomotor da criança.  
Outra importante contribuição é o que Pires 
et al (2009, p. 561) trazem sobre a temática. 
Para estes autores, há de se buscar as se-
guintes ideias de outros pensadores: Em Pla-
tão, vê-se um ambiente propício para pensá-
-la pelo viés da reflexão não propriamente 
da arte, mas do belo, das ideias e do ideal. 
Na Estética de Hegel ela aparece como fenô-
meno ligado à história e ao sintoma da vida 
contínua, obstinada, do espírito, indicando 
aí o seu desenvolvimento. Nietzsche, acerca 
do Nascimento da Tragédia, a enxerga como 
potência da própria vida, entrelaçada pelo 
delírio dionisíaco e pela beleza apolínea, ei-
vada de embriaguez da alma. Aristóteles nos 
fala da arte da mimesis, em sentido de me-
táfora da vida, com finalidades do prazer e 
do deleite estético. Em busca de alguns pa-
radoxos fundadores da arte. Kant propõe 
quatro momentos do julgamento estético, 
quais sejam: a satisfação desinteressada, a 
subjetividade universal, a finalidade sem fim 
e a necessidade livre. Contudo, ainda sobre 
esta questão, o principal problema na defi-
nição do que é arte é o fato de que esta defi-
nição varia com o tempo e de acordo com as 
várias culturas humanas. 
A educação é um processo tipicamente hu-
mano, que possui a especificidade de formar 
cidadãos por meio de conteúdos “não mate-
riais”, que são ideias, teorias e valores, con-
teúdos que vão de usufruir decisivamente 
na vida de cada um, a questão da educação 
é responsável por garantir a qualidade edu-
cacional, e os gestores são os responsáveis 
por isso, com comprometimento do domínio 
dos conteúdos curriculares, que habilitem 
no mundo da educação e da sabedoria de vi-
ver em sociedade respeitando as diferenças, 
num mundo mais justo para todos. Assim se 
formou a educação especial. 
A Pluralidade faz surgir um país feito a mui-
tas mãos, aonde todos juntos, vindo de tra-
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dições diversas, com distintas formas de ar-
rumar o mundo, com inúmeras concepções 
do belo, conseguem criar uma comunidade 
plena da consciência da importância da par-
ticipação de cada um na construção do bem 
comum. Todos podem ser diferentes, mas 
são absolutamente necessários.  
Só com esta união na diversidade se cons-
trói um mundo novo. Neste curso apresen-
tamos reflexões sobre a educação inclusi-
va, especialmente aspectos relacionados à 
escola para todos, questões conceituais, a 
inclusão, a escola inclusiva e a sociedade in-
clusiva, priorizando, no entanto: Pluralidade 
cultural, diversidade, diferença: questões ét-
nico-raciais e questões de gênero e a edu-
cação inclusiva, refletidas no movimento da 
escola para todos. 
             O objetivo do ensino de didática é 
equipar o aluno, futuro professor, com ins-
trumentos teóricos que funcionem como 
recursos a serem mobilizados em situações 
concretas da atuação pedagógica. O ensi-
no de didática na formação de professores 
tem por objetivo conscientizar os alunos 
quanto às concepções e conceitos referen-
tes sãs disciplinas a serem ministradas e ao 
modo de ensiná-las. O professor deve, por-
tanto, buscar meios de ensino que chamem 
a atenção ao lúdico e ao que interessa para 
seu aluno. O mundo da educação inclusiva é 
cheio de desafios e objetivos, os professores 
trabalham “brincando “despertando os inte-
resses daqueles que a buscam.  
             Existem inúmeras formas pedagógi-
cas para se dirigir às ações dos educandos. 
Crianças de 4 e 5 anos, por exemplo que se 
encontram na educação infantil, tem visões 
acentuadas para receber informações e as-
sociar a sua fantasia elas aprendem com o 
imaginário. 
Por meio de análise documental e da reali-
zação de questionário e entrevistas com as 
professoras atuantes no campo de pesqui-
sa, o estudo revelou que as principais dificul-
dades de aprendizagem percebidas por elas 
são: dificuldades na leitura, escrita, cálculos 
matemáticos entre outras. E que as causas 
dessas dificuldades podem estar relaciona-
das à família, à criança, e à escola. Os resul-
tados mostraram que as professoras per-
cebem as dificuldades de aprendizagem de 

três maneiras distintas: dificuldade em as-
similar o conhecimento, na leitura e escrita 
e dificuldade de raciocínio. Verificou-se com 
os estudos realizados nesta pesquisa que é 
importante a utilização de práticas pedagó-
gicas diferenciadas que atendam às neces-
sidades dos alunos com a ajuda do Atendi-
mento Educacional Especializado (AEE).  
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS
A área da educação nem sempre é cercada 
somente por sucessos e aprovações. Muitas 
vezes, no decorrer do ensino, nos depara-
mos com problemas que deixam os alunos 
paralisados diante do processo de aprendi-
zagem, assim são rotulados pela própria fa-
mília, professores e colegas.  
Dificuldade de aprendizagem se trata de um 
obstáculo, uma barreira, um sintoma, que 
pode ser de origem tanto cultural quanto 
cognitiva ou até mesmo emocional. é essen-
cial que o diagnóstico seja feito o quanto an-
tes, uma vez que há consequências em lon-
go prazo. 
Cada criança é um ser único, cada um tem 
seu próprio jeito de pensar, aprender e com-
preender tudo o que está em sua volta.  
Sabemos que, em tempos atuais as institui-
ções de ensino estão tendo suas atenções 
voltadas para as dificuldades de aprendiza-
gem que são demonstradas por seus estu-
dantes, eles apresentam estas dificuldades 
através de suas atitudes em sala de aula. 
Muitas destas, por sua vez, tornam-se uma 
incógnita para nos professores. Porém res-
salta-se que cada estudante possui sua 
personalidade própria. Isso é reconhecido 
através de seus atos, e cabe a cada um de 
nós educadores a observá-las e orientar 
para uma possível melhora e avanço em seu 
aprendizado. 
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